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SUGESTÕES 

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão do Desenvolvimento, competente 

quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 

aprovar: 

1. Regozija-se com o processo de consulta a nível europeu; espera que as práticas em 

matéria de concessão de apoio orçamental constituirão objecto de análises objectivas e de 

melhorias, a fim de reforçar a eficácia; 

2. Recorda que, nos termos do Tratado de Lisboa, a redução e a erradicação da pobreza 

constituem o objectivo principal da política da UE em matéria de cooperação para o 

desenvolvimento; sublinha que a pobreza tem múltiplas dimensões, nomeadamente 

humanas, económicas, socioculturais, ambientais, políticas e relativas ao género, 

dimensões essas que a política de desenvolvimento da UE deve contemplar; 

3. Partilha do ponto de vista segundo o qual o apoio orçamental pode contribuir para a 

criação de mecanismos de luta contra a corrupção se forem criadas condições para uma 

gestão orçamental transparente e plenamente responsável e se forem adoptados 

indicadores de desempenho, podendo a sua ausência contribuir, pelo contrário, para 

agravar a corrupção; salienta a importância, se tal for o caso, de auxiliar as autoridades 

públicas e os parlamentos dos países beneficiários, a fim de promover a transparência e a 

boa governação e de lutar contra a corrupção; 

4. Considera que o apoio orçamental, bem como a ajuda programada, devem ser 

considerados como um instrumento transitório e não devem pôr em causa os esforços 

tendentes a reforçar a capacidade de os países angariarem recursos próprios, como os 

impostos, a fim de não dependerem das doações de países terceiros; 

5. Entende que as estratégias de desenvolvimento devem ser concebidas pelos próprios 

governos beneficiários, em consulta com um espectro vasto de representantes da 

sociedade civil e das autoridades locais, e em estreita colaboração com os doadores 

internacionais, com o aval dos parlamentos nacionais; entende ainda que a sociedade civil, 

as autoridades locais e os parlamentares devem participar em cada etapa da execução, 

supervisão e avaliação dos resultados, que este processo deve ser transparente, permitindo 

um diálogo regular e efectivo com a sociedade civil e que esta condição deve constituir 

um critério decisivo de elegibilidade para a concessão de apoio orçamental; 

6. Sublinha a importância da eficácia da ajuda para o desenvolvimento da UE; solicita a 

criação de sistemas de avaliação independentes a nível da UE e de um mecanismo de 

tratamento de queixas destinado a todos aqueles que tenham sido afectados pela ajuda da 

UE, bem como o apoio a mecanismos de responsabilidade a nível nacional; 

7. Considera que o apoio orçamental se tornou um elemento importante da decisão 

estratégica no âmbito das relações da União com os países parceiros, pelo que o artigo 

290.° do TFUE (actos delegados) deve aplicar-se à definição dos critérios de elegibilidade 

relativos a esta forma de ajuda, conferindo ao Conselho e ao Parlamento, enquanto co-

legisladores, plenos poderes de co-decisão para a sua aprovação, incluindo, se necessário, 
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o direito de revogar o acto delegado; 

8. Recorda que o apoio orçamental deve ser utilizado em prol da redução da pobreza, 

incluindo a consecução dos objectivos de desenvolvimento do milénio (ODM) e pautar-se 

por princípios como a parceria, a eficácia da ajuda e a coerência das políticas a favor do 

desenvolvimento; exprime o seu apoio a incentivos baseados nos resultados, mas sublinha 

que a variação dos pagamentos deve ser, tanto quanto possível, previsível, para não ter 

impactos negativos na programação orçamental; reafirma que o apoio orçamental só deve 

ser concedido aos países que cumpram e mantenham normas mínimas em matéria de 

governação e respeito pelos direitos humanos; sublinha que as condições ligadas às 

reformas macro-económicas devem ser compatíveis com o desenvolvimento humano e 

social; 

9. Salienta que o apoio orçamental sectorial pode, em determinadas circunstâncias, constituir 

uma opção intermédia útil, permitindo aos governos e parlamentos em causa uma melhor 

apropriação da ajuda, cujos fundos podem ser afectados à realização dos ODM; 

10. É de opinião que, no contexto do princípio de apropriação consagrado na Declaração de 

Paris, o Parlamento Europeu deve esforçar-se continuamente por promover o acesso à 

educação básica e aos serviços básicos de saúde, bem como o respeito pelos direitos 

humanos;  

11. Assinala que a eficácia das medidas de desenvolvimento nos países parceiros deve ter em 

plena consideração as condições locais e respeitar os valores da UE, tal como consagrados 

no Tratado, incluindo o princípio do Estado de direito e a democracia; insiste que o factor 

necessidade deve continuar a ser um critério fundamental para a atribuição da ajuda ao 

desenvolvimento da UE; 

12. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a criarem um registo público transparente com 

a lista dos acordos de apoio orçamental, dos processos e dos indicadores de 

desenvolvimento tendo em vista reforçar as instituições democráticas nacionais e garantir 

uma responsabilização mútua; 

13. Destaca o papel essencial e obrigatório da coerência das políticas na execução de uma 

política de desenvolvimento com forte impacto; assinala que o apoio orçamental só terá 

efeitos benéficos reais e duradouros se as medidas a favor do desenvolvimento forem 

mantidas em outros domínios de acção da UE como sejam o ambiente, a energia, o clima, 

o comércio, a agricultura e a política externa e de segurança; sublinha, neste contexto, a 

necessidade de a política comercial da UE contribuir para criar condições equitativas e 

apoiar as capacidades comerciais dos países em desenvolvimento, atendendo a que as 

trocas comerciais podem ser um dos motores mais eficazes do crescimento económico e 

do desenvolvimento; preconiza igualmente que a política externa e de segurança da UE se 

focalize na promoção da democracia e dos direitos humanos, da paz e da segurança, que 

constituem condições prévias essenciais para um desenvolvimento sustentável; preconiza 

a realização de esforços mais sistemáticos para integrar a adaptação às alterações 

climáticas e as medidas de redução dos riscos de catástrofes; 

14. Convida os Estados-Membros a respeitarem o compromisso de atingir gradualmente o 

objectivo acordado, ou seja de consagrarem 0,7% do PIB à cooperação para o 
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desenvolvimento. 
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